
CAMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA

GABINETE DO VEREADOR PAULO DIÓGENES LÍD~R DO PSD
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Requer o registro nos Anais da Câmara
Municipal a matérià do caderno Geral do

Jornal O Estado, intitulado "NA BEIRA
MAR. Capital tem marcha contra o aborto",
edição do dia 07/10/2013.

EX. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
FORTALEZA.

O Vereador Paulo Diógenes, no uso de suas atribuições legais e na forma
regimental, vem, respeitosamente, requerer a V. Exa., depois de ouvido o
Plenário, que seja inserido nos anais desta Augusta Casa Legislativa, a matéria
do caderno Geral do Jornal O Estado, intitulado "NA BEIRA MAR. Capital tem
marcha contra o abolio", ediçEIOdo dia 07/10/201,3. A caminhada foi realizada
pela 4°vez e cestacou o "Estatuto do Nascituro", que defende a proteção
integral do feto e a proibição do aborto.
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I\JA BEII~J.\MAR
ICapital temmaroba
Iconlra o aborlo
A caminhada foi realizada pela 4g vez e destacou o l'Estatuto do Nascíturo ",
que defende a proteção integral do feto e a proibição do aborto

A4ª edição Marcha Pela
Vida Contra o Aborto,

.,1 promovida pela or-
ganização suprapartidária '~
:;uprareligiosa, Movimento
"fi Favor da Vida (Movida;,
.:>correu, ontem, em Fortale-
::a. A atividade, que começo'l
Ias proximidades do Aterr,)
,Ia Praia de Iracema e per-
,:orreu a Av. Beira Mar, teve
:omo tema O Projeto de Ld
1-78/2007, conhecido como
'Estatuto do Nascituro". O
i'L, que tramita no Congref-
';0 Nacional, defende a prot{,-
;ão integral do feto e a pro-
.lição do aborto.
A concetração ocorreu pür

i,'oltadas 16h, na Praia de Ira-
::ema. Faixas ressaltavam o
'direito à vida" dos que ainda
::stão no útero matemo, além
de cartazes com conteúdos
I'eligiosos contrários à inte··-
mpção da gravidez. Confo:-
me o integrante do Movid'l;
Fernando Lobo, o objetivo do
evento é "trazer para a soci,~-
dade civil aquilo que está sen-
do discutido no Congresso".

Para ele, a Marcha "é uma
ação cívica, que agrega pe'3-
soas de várias religiões e a:é
ateus, unidos na defesa ela
vida desde a sua concepção".
Segundo Fernando, o E3-
:tatutq,que;tr,a~it<r nÇl.con-
:~resso "sofre uma campanha
difamatória, onde mentiras
são lançadas à populaçãc".
Com manifestações como
a Marcha ele acredita que é
possível "levar informaçõ'~s
corretas à população".

Fernando ressaltou, ainda,
que durante o evento foram
colhidas assinaturas a serem
encaminhadas à Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ)

da Câmara, onde o PL tra-
mita antes de ir a plenário e
seguT para o Senado. Na oca-
sião' o ex"deputado federal
Luiz Bassuma (PV-BA), autor
do projeto, garantiu que com

a aprovação do Estatuto "o
Brasil irá proibir para sem-
pre a possibilidade de legali-
zação do aborto, servindo de
exemplo para outros países
do mundo e sendo pioneiro

na América Latina".
Para o defensor público do

Maranhão e integrante da Fe-
deração Espírita, que ontem
acompanhou a Marcha, Fábio
Sousa de Carvalho, a ação é
legítima à medida que a po-
pulação brasileira está indo às
ruas para manifestar suas opi-
niões. O ato, para ele, integra
essas manifestações que ex-
primem "a vontade do povo".

No decorrer do percurso, o
cantor cearense Chico Pessoa
e cantora baiana Marcia Por-
to animaram a caminhada. O
deputado federal Raimundo
Gomes de Matos (PSDB), o
deputado estadual Delegado
Cavalcante (PDT), o vereador
e presidente da Câmara Mu-
nicipal de Fortaleza, Walter
Cavalcante (PMDB) e a vere-
adora Germana Soares (PHS)
compareceram à Marcha.

PlflO'l'ESTOS CONTRA O ESTATUTO
Em Fortaleza, a Marcha

Mundial das Mulheres no
Ceará (MMM) antes da Mar-
cha Contra o Aborto, pintou
mensagens no asfalto e colou
panJletos no calçadão defen-
dendo o direito das mulheres
realll';arem abortos com, as-
sistênCia:' o gÍ1:ipb,que tese
saltn que o assunto deve ser
tratado como caso de saúde
pública, defende que a crimi-
nali;:ação do aborto contribui
parn o agravo das mortes em
decc rrência de realização de
procedimentos inseguros.

O atual Código Penal bra-
silei"o, datado de 1940, es-
tabelece que'o aborto é legal
nos casos de estllpro e risco

de morte da mãe. Nestes ca-
sos, não é exigida autoriza-
ção judicial para a prática
do aborto realizado por mé-
dico. Em 2012, o Supremo
Tribunal Federal aprovou a
possibilidade de realização
de aborto,' previsto em lei,
pará Oscasos de gestantes de
fetos com anencefalia.

DADOS ABORTO NO CEARÁ
Segundo o "Informe Epi-

demiológico Mortalidade
Materna" publicado pela Se-
cretaria da Saúde (Sesa) em
setembro de 2013, dentre as
causas obstétricas diretas de
morte materna, o aborto foi
entre 2005 e 2009 a 3" cau-

sa no Ceará, com 27 óbitos
(8,9%). De 2010 a 2012foi a
4"causa, com 11óbitos (7,9%)
no Estado. Conforme a pu-
blicação, isso "pode sugerir
uma deficiência na organi-
zação da rede de referência
obstétrica". A criminaliza-
çãodo aborto, segundo o do"
cumento, "também contribui
para agravar o problema,
pois muitas mulheres reali-
zam a interrupção da gravi-
dez em condições precárias
de assistência ".

SERVIÇO
Acompanhe o trâmite

do Estatuto do Nascituro:
http://bit./y/v4LQoN


